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PROCESSO N.º 70077121473 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL - SINDJUS
REQUERIDOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Parágrafo 1º do artigo 8º da Lei Estadual n.º 7.672/82, com a redação produzida pela Lei Complementar Estadual n.º 14.967/16. Servidor público estadual. Licença para tratamento de assuntos particulares. Sujeição ao recolhimento da contribuição previdenciária do ente público, além da sua quota-parte. 1. Competência da Corte Estadual verificada na espécie. Em se tratando de normas de reprodução obrigatória, possível o exame da matéria, na forma do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta Estadual. 2. Mérito. Ausência de ofensa aos parâmetros constitucionais de referência, notadamente aos invocados princípios constitucionais da solidariedade, isonomia e dignidade da pessoa humana. PARECER PELO IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL - SINDJUS, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do parágrafo 1º do artigo 8º da Lei n.º 7.672/82, com as alterações promovidas pela Lei Complementar Estadual n.º 14.967/16, por afronta aos artigos 3º, 5º, 37, caput, e 40, caput, todos da Constituição Federal.

O proponente afirmou que o dispositivo telado, ao determinar que, em caso de licença para tratamento de interesses particulares, onde não há qualquer espécie de remuneração do servidor, o segurado ficará sujeito ao recolhimento não só da sua contribuição previdenciária como, também, da contribuição previdenciária de competência do ente público, encontra-se em desarmonia com o ordenamento constitucional vigente, na medida em que não respeita o caráter contributivo e solidário do sistema previdenciário e os princípios da isonomia e da dignidade da pessoa humana. Destacou que a contribuição previdência, em casos tais, resta fixada em 42% dos vencimentos do servidor. Citou jurisprudência. Postulou, liminarmente, a suspensão do dispositivo impugnado e, no mérito, a declaração de sua inconstitucionalidade (fls. 04/14 e documentos das fls. 15/67).
Determinada a emenda da petição inicial para a indicação das disposições da Constituição Estadual tidas como violadas e o pagamento das custas processuais (fls. 73/76), o que foi levado a efeito (fls. 81/85 e 92/96).
A liminar postulada foi indeferida (fls. 99/108).

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, devidamente notificada, prestou as informações solicitadas, aduzindo, em preliminar, a incompetência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, visto que se cuida de hipótese de inconstitucionalidade meramente reflexa, em que são indicados como diretamente agredidos apenas dispositivos da Carta Federal. Teceu considerações sobre a limitação procedimental da jurisdição constitucional do Tribunal Estadual e acerca da competência do Supremo Tribunal Federal para o exame de vício de inconstitucionalidade em face de dispositivos da Constituição Federal (fls. 126/147). Acostou documento (fls. 148/149).

O Senhor Governador do Estado do Rio Grande do Sul também prestou as informações solicitadas, reportando-se à manifestação apresentada pelo Procurador-Geral do Estado (fls. 152/153).  

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Federal. Asseverou que a legislação atacada não ofende a ordem constitucional. Destacou que a nova regra, ao invés de violar o caráter solidário do regime previdenciário, objetiva prestigiá-lo, tendo como desiderato o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário, já que o afastamento do servidor se dá voluntariamente, não podendo causar prejuízo ao regime de previdência, especialmente levando em linha de conta que a licença não exclui a fruição dos benefícios dele decorrentes. Salientou que os demais servidores públicos que permanecem prestando serviço não podem ser prejudicados com a eventual majoração da contribuição previdenciária para custeio da parte devida pelo poder público ao servidor licenciado.  Acrescentou que a isonomia consiste justamente no tratamento desigual aos desiguais. Referiu decisões do Supremo Tribunal Federal. Concluiu pela razoabilidade da medida, pugnando pela improcedência da ação (fls. 156/166). 
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o relatório.

2. Da competência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.
O sindicato autor, com fundamento no artigo 1º da Carta Estadual, invoca afronta às normas de reprodução obrigatória previstas nos artigos 1º, inciso III, 5º, caput, e 40, caput, todos da Constituição Federal, e artigos 1º e 41 da Carta Estadual.
Calha ser dito, em atenção à aludida inconstitucionalidade reflexa, que as normas empregadas como paradigmáticas na hipótese sob lupa - especialmente o artigo 40, caput, da Constituição Federal - possuem caráter geral, aplicável à administração pública nacional e que devem ser observadas pelas unidades da federação no exercício de sua capacidade de auto-organização - sendo de reprodução obrigatória pelos Estados-membros e, portanto, servem, por si só, como parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça Estadual.
E isso porque as normas de reprodução obrigatória, conforme lapidar lição do Ministro Roberto Barroso
:

Ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais - afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local. 

Tal posição, de resto, está sedimentada no Pretório Excelso, consoante se constata pelo teor do Recurso n.º 650.898, sob a sistemática da repercussão geral, julgado em 1º de fevereiro de 2017, objeto do Informativo n.º 852, precedente, inclusive, originário do Estado do Rio Grande do Sul, que abaixo se transcreve:

Direito Constitucional - Controle de Constitucionalidade
ADI estadual e subsídio - 4

Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados.
O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário.

Com base nas teses acima fixadas, o Plenário, em conclusão e por maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido na parte em que declarava a inconstitucionalidade dos arts. 6º e 7º da Lei 1.929/2008 do Município de Alecrim/RS (“Art. 6º. Ao ensejo do gozo de férias anuais, o Prefeito Municipal perceberá o subsídio acrescido de um terço. § 1º. O Vice-Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividade permanente na Administração. § 2º. O gozo de férias correspondentes ao último ano do mandato poderá ser antecipado para o segundo semestre daquele exercício. Art. 7º. Além do subsídio mensal, o Prefeito e o Vice-Prefeito perceberão, em dezembro de cada ano, na mesma data em que for pago o décimo terceiro dos servidores do Município, uma quantia igual aos respectivos vigentes naquele mês. Parágrafo Único. Quando houver pagamento da metade da remuneração de um mês aos servidores, a título de adiantamento do décimo terceiro salário, na forma da Lei Municipal, igual tratamento será dado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito”). Entretanto, o Colegiado manteve a declaração de inconstitucionalidade do art. 4º [“Art. 4º. Será pago ao Prefeito Municipal, a título de indenização, o valor mensal de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais)”] — v. Informativo 813.

Prevaleceu o voto do ministro Roberto Barroso. Asseverou que a citada verba prevista no art. 4º não é verba de representação, uma vez que não possui caráter indenizatório.

Afirmou também que o regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal.

No entanto, sustentou não ser o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. Desse modo, o art. 39, § 4º, da CF não é incompatível com o pagamento dos citados adicionais.

Vencidos, em parte, os ministros Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia (Presidente), que negavam provimento ao recurso. Pontuavam que os agentes políticos estão submetidos à regra do § 4º do art. 39, mas não figuram no rol de beneficiários da exceção criada pelo § 3º do art. 39 da CF.O ministro Marco Aurélio não participou da fixação do segundo enunciado de tese.

RE 650898/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 1º.2.2017. (RE-650898)
Ao ensejo da análise do precitado RE n.º 650.898/RS, foi editado o Tema n.º 484, nos seguintes termos: 

Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados.
Dessa forma, tendo a lei estadual guerreada, no sentir do sindicato proponente, violado normas de repetição obrigatória delimitadas pela Constituição Federal, resulta agredido, por decorrência do princípio constitucional da simetria
, também, o artigo 1º
 da Constituição Estadual, o qual consagra o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determina, modo expresso, que o Estado, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Carta Maior.

Assim, possível e adequado o processo concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul no caso em relevo, ex vi do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Carta Estadual: 

Art. 95 - Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:
(...)

XII - processar e julgar:

(...)

d) a ação direta da inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual perante esta Constituição, e de municipal perante esta, inclusive por omissão;
                        3. Mérito.

O dispositivo guerreado, inserto na Lei n.º 7.672/82, com a redação produzida pela Lei Complementar Estadual n.º 14.967/16, presentemente em apreciação, encontra-se assim redigido:

Art. 8º O segurado que, por qualquer motivo previsto em lei, sem perda de sua condição de servidor público, interromper o exercício de suas atividades funcionais sem direito à remuneração, será obrigado a comunicar o fato, por escrito, ao Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, no prazo de 30 (trinta) dias do afastamento e do retorno, sob

pena de suspensão do exercício de seus direitos previdenciários. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.967/16)

§ 1º Em qualquer das hipóteses previstas no “caput”, o segurado ficará sujeito ao recolhimento das contribuições previdenciárias, tanto as de sua competência quanto as da competência do ente público, nos percentuais estabelecidos em lei, visando à manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS/RS. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.967/16) 

                             Do cotejo do regramento em relevo, verifica-se que ali restou determinado que os servidores públicos no gozo de licença para tratamento de assuntos particulares, prevista no artigo 146 da Lei Complementar Estadual n.º 10.098/94
, deverão arcar, além do pagamento da sua quota-parte da contribuição previdenciária que já era devida, com a parcela referente ao ente público estadual.



    Não obstante, a transferência do encargo financeiro do ente público para o segurado, na forma levada a efeito pelo regramento vergastado, não ofende aos parâmetros constitucionais de referência, notadamente aos invocados princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da isonomia e da solidariedade, inscritos nos artigos 1º, inciso III
, 5º
, caput, e 40, caput
, da Constituição Federal.
                        Ab initio, impende registrar que a licença para tratamento de assuntos particulares, como consabido, cuida-se de afastamento do serviço público postulado pelo servidor sponte sua, sem contraprestação pecuniária. No entanto, mencionada licença autoriza o pagamento dos benefícios de risco eventualmente ocorridos durante o afastamento, na forma referida no parágrafo 2º do dispositivo legal em comento:

§ 2º As contribuições previstas no § 1º somente darão direito ao pagamento dos benefícios de risco ocorridos durante o afastamento: aposentadoria por invalidez, pensão por morte e auxílio reclusão, não servindo como tempo de contribuição, tempo no cargo ou tempo na carreira para os demais benefícios, salvo previsão legal em contrário.


De tal sorte, muito embora não se desconheça a onerosidade da contribuição aqui discutida, considerando a natureza eminentemente contributiva do regime previdenciário e a sua correlata perspectiva atuarial, parece lógico que o servidor licenciado para tratamento de interesses particulares, para continuar sob a égide do sistema, deve arcar com todos os seus custos, que não podem, em casos tais, serem repassados ao ente público (que não está a contar com a atividade laborativa do servidor), muito menos aos demais servidores, o que, ao final e ao cabo, seria de rigor, diante da necessidade de custeio dos precitados “benefícios de risco” adimplidos durante o eventual afastamento do servidor, que repercutirão no sistema como um todo. 

                        Com efeito, o regime próprio de previdência dos servidores públicos - RPPS -, embasado no artigo 40 da Constituição Federal
, de natureza obrigatória, que abriga os servidores públicos titulares de cargo efetivo das três esferas de governo, tem caráter contributivo e solidário, baseado na contribuição do ente público, dos servidores ativos e inativos e pensionistas, observados critérios que preservem, em qualquer caso, o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema, dado o evidente caráter sinalagmático na relação previdenciária, nos moldes previstos no artigo 201, caput, da Constituição Federal
.
De fato, a contribuição em pauta tem como finalidade específica o custeio da previdência pública, de forma que deve haver uma correspondência entre o montante do tributo arrecadado e as despesas previdenciárias, não podendo, portanto, superar os gastos despendidos com o referido custeio. 


      De outro quadrante, como bem ponderado pela Procuradoria-Geral do Estado e sinalizado em sede liminar por ocasião do indeferimento da medida antecipatória buscada, o princípio constitucional da isonomia
 não consiste em tratar de forma igualitária todos os servidores, mas conceder idêntico tratamento aos servidores que se encontram em identidade de condições, o que certamente não é o caso dos servidores licenciados voluntariamente, afastados do cargo para o atendimento de interesses exclusivamente próprios, consoante alhures sublinhado.

                         O tratamento isonômico, em certas oportunidades - servidores no exercício do cargo versus servidores em licença particular - somente pode ser assegurado por via do tratamento desigual por parte da lei. Como refere Robert Alexy, naquilo que intitula “o paradoxo da igualdade”, toda igualdade de direito tem por consequência uma desigualdade de fato, e toda desigualdade de fato tem como pressuposto uma desigualdade de direito
.

                        Em clássico estudo acerca da temática
, Celso Antônio Bandeira de Mello observa que:

Com efeito, por via do princípio da igualdade, o que a ordem jurídica pretende firmar é a impossibilidade de desequiparações fortuitas ou injustificadas. Para atingir este bem, este valor absorvido pelo Direito, o sistema normativo concebeu fórmula hábil que interdita, o quanto possível, tais resultados, posto que, exigindo igualdade, assegura que os preceitos genéricos, os abstratos e atos concretos colham a todos sem especificações arbitrárias, assim proveitosas que detrimentosas para os atingidos. (...) Parece-nos que o reconhecimento das diferenciações que não podem ser feitas em quebra da isonomia se divide em três questões: a) a primeira diz com o elemento tomado como fator de desigualação;  b) a segunda reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fato erigido em critério de discrímen e a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado; c) a terceira atina à consonância desta correlação lógica com os interesses absorvidos no sistema constitucional e destarte jurídicizados.  (...) O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de discrimen e a discriminação legal decidida em função dele. (...) Esclarecendo melhor: tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério discriminatório e, de outro lado, se há justificação racional para, à vista do traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade afirmada (...)   É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou arredamento do gravame posto.  (...) Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não houver adeqüação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem na categoria diferençada. (...) À guisa de conclusão deste tópico, fica sublinhado que não basta  a exigência de pressupostos fácticos diversos para que a lei distinga situações sem ofensa à isonomia. Também não é suficiente o poder argüir fundamento racional, pois não é qualquer fundamento lógico que autoriza desequiparar, mas tão só aquele que se orienta na linha de interesses prestigiados na ordenação jurídica máxima. Fora daí ocorrerá incompatibilidade com o preceito igualitário.

Nesse contexto antes delineado, tem-se que o elemento discriminador utilizado pela lei vergastada para estabelecer a necessidade de pagamento da contribuição patronal - a cota-parte do ente público - é razoável e relevante na espécie. 

Em arremate, igualmente não se verifica violação ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, na medida em que a licença em questão tem a natureza de ser encetada a pedido. Como bem pontificado pelo Eminente Relator, Desembargador  Arminio José Abreu Lima da Rosa, ao indeferir a liminar postulada nos autos:
E no que tange ao Princípio da Dignidade Humana e ao Direito ao Mínimo Existencial, arts. 1º, III, 3º, I, e 3º, III, todos da CF/88, cumpre destacar estar-se diante de livre opção do segurado, que, óbvio, há de consultar seus interesses e disponibilidades econômico-financeira para se manter dentro do sistema de previdência estatal e conseqüente contagem de tempo de contribuição.
4. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina, observada a questão prefacial apreciada, pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.
Porto Alegre, 24 de maio de 2018..
CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

CN/IH
� Rcl 17954 AgR/PR, Rel. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 21/10/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 09-11-2016 PUBLIC 10-11-2016.


� Na doutrina de Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior, é o princípio constitucional implícito que exige do arcabouço normativo da organização político-administrativa e da separação entre os Poderes que as normas constitucionais decorrentes do Poder Derivado devam observar coerência e não contradição em relação às normas da Constituição Federal (‘In’ Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2011, p. 37).


� Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.


� Art. 146 - Ao servidor detentor de cargo de provimento efetivo, estável, poderá ser concedida licença para tratar de interesses particulares, pelo prazo de até 2 (dois) anos consecutivos, sem remuneração.


§ 1º - A licença poderá ser negada, quando o afastamento for inconveniente ao interesse do serviço. 


§ 2º - O servidor deverá aguardar em exercício a concessão da licença, salvo hipótese de imperiosa necessidade, devidamente comprovada à autoridade a que estiver subordinado, considerando-se como faltas os dias de ausência ao serviço, caso a licença seja negada. 


§ 3º - O servidor poderá, a qualquer tempo, reassumir o exercício do cargo. 


§ 4º - Não se concederá nova licença antes de decorridos 2 (dois) anos do término da anterior, contados desde a data em que tenha reassumido o exercício do cargo.


� Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:


(...)


III - a dignidade da pessoa humana;


� Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...)


� Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.


� Art.40.Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.


� Art.201.A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (...)


� O princípio da isonomia, em matéria tributária, previsto no inciso II do artigo 150 da Constituição Federal, veda aos entes federativos a instituição de tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.


� ALEXY, Robert. Teoría de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estudios Políticos y Constitucionales; 2001.


� O Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade, 3ª ed., SP, Malheiros Ed., 1995, pp. 18, 21, 37, 38, 39 e 43.
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